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UCITAÇÃO N". 8/2025
MODALIDADE; Pregão Eletrônico
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LE114.133/2021 e DECRETO MUNICIPAL N» 032/2023.

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

PRAÇA SÉRGIO MAIA, 66 - CENTRO - CATOLÉ DO ROCHA - PB.
CEP: 58884-000 - E-mail: licllacao@catoledorocha.pb.gov.br - Tel.: (083) 34411383.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.067.562/0001-27, doravante denominado simplesmente ORC,
toma público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio,
sediado no endereço adma, às 08:00 horas do dia 26 de Fevereiro de 2025 (quarta-feira), por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão n<* 8/2025, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor
preço por item; tudo de arordo arm este instrumento e em observância a Lei Federal n' 14.133, de 1' de Abril de 2021; Decreto Municipal n'
032/2023; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e
legislação pertinente, conskleradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
almejando obter a melhor proposta para: Contratação de empresa para fomecimento de plantas omamentais, frutíferas, gramas e insumos
para atender as necessidaides das Secretarias deste Município para o exercido financeiro de 2025.

Data de abertura da sessão pública: 26/02/2025. Horário: 08:00 - horário de Brasília.
Data para inicio da fase de lances: 26/02/2025. Horário: 08:15 - horário de Brasília.
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa para fomecimento de plantas omamentais, frutíferas, gramas e insumos
para atender as necessidades das Secretarias deste Município para o exercício financeiro de 2025.
1.2.As espedficações do objeto ora lidtado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de
Referênda - /^exo I deste instrumento.

1.3.A licitação será eralizada em um único item.
1.4.0 critério de julgamento adot»lo será o menor preço, observadas as exigêndas contidas neste instrumento e seus anexos quanto às
espedficações do objeto.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e informações
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se.' Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda
específica - Contratação de empresa para fomecimento de plantas omamentais, fnjtiferas, gramas e insumos para atender as necessidades
das Secretarias deste Município para o exercício financeiro de 2025 -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,
considerando que a aquisição de mudas de plantas omamentais, frutíferas, grama esmeralda e insumos para a realização de arborização,
ambientação e paisagismo dos diversos prédios públicos pertencentes a Prefeitura Municipal, através de suas Secretarias Municipais. A
manutenção dessas áreas de jardinagem desses equipamentos públicos do Município é amplamente necessária, tendo em vista que se trata
de serviços essenciais para proporcionar um ambiente agradável aos munícipes e demais visitantes e usuários, além da capacidade de
melhorar o ar interno, as plantas também mantêm níveis adequados de umidade ambiental, são capazes de filtrar as toxinas presentes no
ar, reduzindo a poluição do ambiente, bem como contribuem para o embelezamento da cidade. Uma vez que já realizamos dois processos
realizados para o exercido de 2024 foram fracassados, pelo motivo de que nenhuma empresa interessada atendeu as exigências dos editais,
observadas as diretrizes e metas definidas nas fenamentas de planejamento aprovadas.
1.6.Na erferida contratação será concedido tratamento diferendado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4", da Lei 14.133/21. Todavia, serão
afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos
Incisos II e líl, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal.
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respecbvo aviso e durante a sessão pública obedecerão o horário de Brasília - DF.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Zl.lnfbrmações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários nonnais de expediente; das 06:00 as 12.00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data
de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1. No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.



2.3.0 Pregoeiio responderá aos pedidos de esctarecúnentos ou ímpugnação no prazo de atè três dias úteis, contado da
recebimento, limitado ao úHtmo dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios fonnms aos respor
elaboração deste Editai e dos %us ai^xos.
2.4.A ímpugnação não possui efeito suspenshro, sendo a ara concessão medida excepcional que deverá ser rrofivada pelo Pregoeiro, nos
autos do processo de lidtação.
2.5Ax)Ihtda a Ímpugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data pata realização do certame, observados os prazos furados na
norma vigente.
2.6.AS respostas aos pedidos de ^darecimentos e ímpugnações serão dhni^adas mn siHo eletrônico oficial do ORC e no sistema, dentro
do prazo estabelecido no item 2.3, e vinculará os partkãpantes e a Administração.

3.0.DOS ELEfVIENTOS PARA UCITAÇÂO
3.1 .Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1.ANEX01 - TERMO DE REI^ERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEX0 II - MODELO DE DECLAFtAÇÂO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEX0 III - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a íntegralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.5.ANEX0 V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos nonnalivos.
3.2.A obtenção do Edital ^ feita da seguinte forma:
3.2.1 .Pelos endereços etetrônicos:
3.2.1.1 .vnw.catoledoroctia.pb.gov.br;
3.2.1.2.yww.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.wvw.portaldecompraspub!icas.com.br, e
3.2.1.4. wvw.gov.br/pncp.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1 .Esta lídtaçâo reger-se-ã pela Lei F^eral n" 14.133, de 1° de Abril de 202,V [Tecreto Munidpaf n** 032/2023; Lei Complementar n" 123, de
14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posterior^ das referidas nonnas; que ficam fàzendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas caracteristicas e as necessidade do ORC, e que admite
protTogação nas condições e fiípóteses previstas na Lei 14.133Q1, etá abaixo indicado e será considerado a partir da asêiatura do Contrato:

Prazo de Entrega: 03 (triês) dias;
Local de Entrega: Entregar no local indicatio pela Secretaria solrdtante.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as espedficações definidas no correspondente Termo de Referência - Anexo I.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será detenninado: até o final do exercício financeiro de 2025, considerado da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
5.4.AS despesas decorrentes do ofa^to deste certame, correrão por conta da seguinte dotação;

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.A licitação será eralizada à distância e em sessão púbTica, por meio do sistema disponível no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2.Deverão ser observadas as nonnas e pnxiedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no referido sitio eletrônico para
acesso ao sistema e operadonalização.
6.3.Caberá ao Edtante interessado em participardeste certame, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo Ecitatõrio
e responsabifizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservâncm de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão; e comunicar ímediatamoite ao provedor do asiema quak)uer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Mkxoempresas e Empresas de F^ueno Porte, nos termos
da legislação vigente.
6.4.Não poderão participar os interessados:
6.4.1 .Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.4.2.Eslrangeíros que não tenham erpresentação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob ^ênda, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou fiquidação;
6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação v^te;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não índuro objeto desta Ocitação; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Ari 14", da Lei 14.133/21.
6.5.0 presente Edrtaf não possibilitatá a participação das pessoas físicas.
6.6.É permitida a participação de pessoas jurídicas qire estejam reunideB em consórcio, observadas as segumtes nonnas:
6.6.1 .Comprovação da exstênda de compromisso públioo ou paificular de consfituição de consórcio, subscrito petos consordados, com
indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC;
6.6.2.Apresenta^ dos documentos de fiabiSlação êxodos nmte instnimento, por parte de cada consoiaado, com admissão, quando for o
caso, para efeito de hatrilitação técnica, do somatório dos quanfitativos de cartel consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, do somatório dos valora de r^a consorciado:



6.6.2.1 .Será estabelecido para o ccnsóicto acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o vcdor exigido de lldtante indivídual para a í
econômico-iinanceiFa. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempiesas e |
empresas, assim definidas em lei;
6.6.3.1mpedimento de a empresa oonsordada participar, na mesma fidtaçã), de ma^ de um consórcio ou de forma isolada;
6.6.4.Responsabilidade »)lidãria dos integrantes petos atos praticados em consórcio, tanto na fase de Bcitação quanto na de execução do
contrato;

6.6.5.0 lídtante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do ccnirato, a constíluição e o registio do consórcio, nos temios do
respecOvo compromtoso anteriormente sub^xito petos consordados;
6.6.6.A substituição de consordado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condictonafa à comprovação de que a nova empresa
do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de tiabilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo tidtatórío que originou o
contrato; e

6.6.7.A proposta será enviada pela empresa r^xmsável pelo consórcio.
6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

6.8.GARANTIA DE PROPOSTA: O lidtante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante encaminhado por meio do sistema
eletrônico, quando soGcitado peto Pregoeiro, como reqursito de pré-habitaçã):
6.8.1 .Comprovação do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, rw valor equivalente a R$ 4.537,00. Essa comprovação terá
como referência o momento de apresentaç») da pn^xrsta, portanto, o prazo máxinK) para a "prestação* da referida garantia é até a data e o
horário previstos para abertura da sessão pábiica d»ta licitação. Cab^ ao tkitante optar por uma ds seguintes modalidaies de
garantia: a) caução em dinheiro ou em títulos da dWkia pública emitidos sob a fomra escriturai, mediante regetro em sistema centraTrzado de
liquidação e de custódia autorizado peto Banco Central do Brasã, e av^^fos por seus vatrnes econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia; b) seguro garantia; c) fiança bancária emitida por banco ou instituição fmancetra devidamente autorizada a operar no Pais pelo
Banco Central do Brasil; d) titulo de capitaOzação custeado por pagamento único, com resgate peto valor total. A referida garantia, quando
na modalidade caução em dinheiro, deverá ser deportada na seguinte conta: tTtular - Pref C do Rocha-PB - Cauções, Banco - Bando do
Brasil. Agência - 0585-1. Conta Conente - 46.341-8 (depósitos ou transferências Identificadas, não serão aceitos pagamentos via pix). O
referido comprovante ou apólice dmreiá ser anexado no sistema no momento do cadastro da proposta. Na hipótese do respectivo
comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmaçã) de depósito do valor referente à garantia, a proposta
será desclassificada.

6.9.1.1A garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em
que for declarada fracassada a licitação; Após decorrido este prazo, o licitante deverá encaminhar e-mail para:
financas(S!catoiedorocha.i>fa.aov.br. infòmiando o (uiegão e anexando o comprovante (fe caução.
6.9.1 .ZImpficará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentz^ dos documentos
para a contratação;
6.9.1 .S.Não sendo comprovado o recolhimento da corre^ndente quantia a título de garantia de proposta conforme as deposições deste
item, inclusive se for reaTtzado posteriormente a data e o horário previstos para abertura da sessão púbHca desta Odtação, a respectiva
proposta será desclassificada.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1 .Prxlerão partidpar deste Pregão os interes^dos que estívetem previamente credenciados no sstema eletrônico de deputa à distância
utilizado peto ORC, acessando o ^uinte endereço eletiônico: vnvw.porta!decomptaspub!i(tes.com.br.
7.2.0s interessados deverão atender às contf^ões e procedimento constantes do referido site, cujo credenciamento implica a
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
ao certame.

7.3.0 licitante te^nsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas Iransações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretatrwnte ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema eletrônico ou do ORC por evmrtuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por etrceiros.
7.4.É de re^xrnsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cad^trafe no referido sistema e mantê^ atualizados junto
aos órgãos responsável pela infonnação, devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à aiteraçâo dos registros tão otgo identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ens^ desclassificação no momento da habãitaçã).

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1 .Os lidtantes encaminharão, exdustvansnte por meto do sstema elelr&iico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelectdos para abertura da sessão pública.
8.2.N0 cadastramento da proposta inicia], o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às declarações necessárias e
obrigatórias, sem prejuízo da exigênda de outras dedaraç^ previstas em legislação e^rectfíca e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2.1 .Que está dente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçã) Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
inftalegais, nas convenções colelivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento oonvocaforio.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, per^oso ou insalubte e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art 7*. XXXIII, da Constituição Federal.
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos
III e IV, do Art. 1** e no Inciso III, do Art 5° da Consèuiçao Federal.



8.2.4.Que cumpre as exigêtKãas de reserva de cargos pata pessoa com deficmnda e para reabilitado da Previdência Social, prev
e em outras normas ^lecHtcas.
8.3.0 lidtante enquadrado como Míctoempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do'
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento otvorecido previsto em
seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3°, do Art 4o, da Lei 14.133/21;
8.3.1.No item exclusivo para partidp^ão de microemptesas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 'não' impedirá o
prosseguimento no certame, para arjuele item; e
8.3.2.NOS Hens em que a participação não for exduãva para microempte^ e anpre^ de pequaio porte, a £BSinalaç^ do campo 'não'
apenas produzirá o efeito de o Hcitante não ter direito ao tratamento favorecido prev^ na Lei 123/D6, mesmo que microemptesa ou empresa
de pequeno porte.
8.4.0S lidtantes poderão refirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
8.5.Não haverá ordem de dassificação na etapa de apresentação da proposta pelo lidtante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da otse de envio de lancfô.
8.6.Serão disponibilizados paia acesso púbRoo os documentos que compõem a proposta dos lidtantes convocados para apresentação de
propostas, após a fase de envio de lances.
8.7.D6sde que deponibilizada a funcionalidade no dstema, o Edtante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobnr a melhor oferta; e
8.7.2.0S lances serão de envio automático pelo sistema, respeilado o valor final mínimo estabeleddo e o intervalo de que trata o subitem
anterior.

8.8.0 valor final mínimo parametrízado no sistema poderá ser dterado pelo fornecedor rfrirante a otse de disputa, sendo vedado valor superior
a lance já registrado peto fornecedor no sistema.
8.9.0 valor final mínimo parametrízado posaiiiá caráter s^itoso para os demais ifcitantK e para o ORC, podado ser disponibilizado estrita
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema etetrónico durmite o processo Ikãtatórto e se responsabilizar pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.11.0 licitante deverá cmnunícar imediatamente ao provedor do ^ma qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurmiça, para imediato bloqueio de acesso.
8.12A otl^ade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções prevtotas na Lei 14.133/21, e
neste Edital. O Pregoeiro prideiá promover diligôncia destinada a esdaiecer as informações declaradas.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sstema etetrónico, de todos os campos necessários e
obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequaçã) e exequibilidade, tato como:
9.1.1 .Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.1 .ZQuantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações ^lar^ à e^tedficação (to Termo de Referência - Anexo I.
9.2.Todas as e^recificações do objeto contidas na proposto vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utflização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Temto de Referência - Anexo I.
9.5.A apresent^ão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que
dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto itdtado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramenta e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequslas á perfeita execução
contratual, promovendo, quarxto requerido, sua substituição.
9.6.N0 valor proposto estará incluso todos os custos op^actonais, encargos previdendários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente.
9.7.0 preço ofertado, tanto na proposto inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva r^ponsabiGdade do fícitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efotivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.9.lndependentemente do peroentud de tributo mserido na ptonilha, rm pagammrto serão retidos na fonte os percentuais ^tabelecidos na
legislação vigente.
9.10.0S lidtantes devem respeitar os preços máxnnos est^ietecidos nas ncnnas de regência de confratações públicas federais, quando
participarem de lidt^ões públicas.
9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante importa
desclassificação da proposto correspondente, sem prejuízo das smições previstas neste Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROf>OSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em ses^ púl^ica, por meio de ddema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

10.ZOs lidtantes poderão retirar ou ^bstituir a proposto, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública*
10.2.1 .Será desdassificada a proposto que identifique o Kxtante;
10.2.2A desdassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema com acompanhamento em etmpo real por otdos os
participantes;

10.2.3.A não desdassificação da proposto não impede o seu julgam«ito definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.



10.3.O sistema ordenaiá automaticamenie as propostas dassificadas, %ftdo que somente estas partidparão da fase de lances^
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licilantes.
10.5.íniciada a fase competitiva, os lídtantes poderão encamirriiar lances exduavamente por meio do sistema eletrôn
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo vdor unitário do Bem.
10.6.OS lidtantes poderão oferecer lances sucesdvos, observados o horário fixado para abertura da SKsâo e as regras estabeleddas neste
Edital.

10.7.O licHante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registra pelo sistema:
10.7.1.0 inten/alo mínimo de diferença de valores atire os lances, que índdirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a mefeor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um rãil).
10.8.Desde que disponibflizada a functonaTKlade no sistema:
10.8.1.O lidtante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze ^utKlos após o registro no sistema, na
hípót^ de lance ínconsislente ou inexequível;
10.8.2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou
foistrar o caráter competíiivo desse processo Ecitatório, mediante comunicação eleftónica automática via sistema. Eventual exclusão de
proposta do ndtante impOca a retirada do Gcitante do c^tame, smn prejuízo do direito de defesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa 'aberto', em que os ficBantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de durs^ da sessão pública.
10.11 A prorrogação automática da etapa de efnoes, de que traia o Bem anterior, smá de dois mmutos e ocorrerá sucessivamente sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, incíu^ no caso de lances intemredíários.
10.12.Não havendo novos lanc^ na fbmia estabeledda nos itens anteriores, a sessão pútriica otcenar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem finá de classificação.
10.13.Definída a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por
cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definiçã) das demais colocações:
10.13.1 .Após o eriníck) previsto no Bem acima, os licãantes serão convocados para apr^entar lances intermediártos.
10.14.Encenada a etapa de que trata o subBem anterior, o sstema otdeiaá e ffivu^ará os lances %gundo a ordem crescente.
10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.16.Durante o transcurso da sessão pública, os itcBantes set^ infomrados, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, vedada a
identificação do licBante.
10.17.No caso de deaxrnexâo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema etetrónico poderá permanecer
acessível aos itcBantes para a recepção dos lances.
10.18.Quando a desconexão do sistema etetrónico |»ra o Ptego^ persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas seis horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgaçã).
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.20.Em relação ao Bem não exclusivo para participação de microemptesas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efetivada a verificação autornática do porte da entidade empresarial. O sistema identificaiá em coluna própria as mícroempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os védores da primeira colocada, % esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de apScar-se o dispor nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21 .Nessas condições, as propostas de miaoempr^as e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até cinco por cento
acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão considerada empatadas com a primeira colocada.
10.22.A melhor dasstficada nos termos do Bem anterior terá o díreBo de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutes controlados pelo sstmna, contados após a comunicação automática para
tanto.

10.23.Caso a microempr^ cu a empresa de pequeno porte meOtor dasdficada desista ou não se msmifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais lidtantes microempiesa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de dnco por cento, na
ordem de dassificação, para o exercido do mesmo díreBo, no prazo estaMeddo no item anterior.
10.24.No caso de equivalênda dos valora apresentados pelas mícroempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intenralos estabelecidos nos Bens anteriores, sõá realizado sorteio entre das para que se identifique aquela que primdro poderá apresentar
melhor oferta.

10.25.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art 60, da Lei 14.133/21, nesta
ordem:

10.26.1.0isputa final, hipótese em que os lidtantes empatados pod^ apresentar nova proposta em ato contínuo à dassificação;
10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos Gdtaites, para a qual deverão preferenctafmente ser utífizados registros cadastrais
para eféBo de atesto de cumprimento de obri^ções previstos na Lei 14.133/21;
10.26.3.Desenvolvimento pelo lidtante de ações de equidade entre homens e muDieres no ambiente de trabalho, confonne regulamento;
10.26.4.Desenvolvimento pelo lidtante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
10.27.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por.
10.27.1 .Empresas estabeleddas no etrritório do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.27.2Empr8sas brasMas;
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mB^ação, nos termos da Lei n" 12187/09.



10.28.EncerTaja a etapa de envio de Icoices da sessão pública, na Itipótese da propcsta do prímeiio colocado permanecer ad
máximo definido para a contratação, o Pregoeõo poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o re^iltado do ju^a
10.28.1.A negoc^ção poderá ser feita com os demais &3tantK, ^undo a ord«n de dassiècaçâo inictámente Ktabefecida,/{uãn3o o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer adma do preço máximo definido
para a contratação;
10.28.ZA negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaniiada pelos demais lídtantes;
10.28.3.Concfuída a negociação, se Itouver, o tesuflado será divulgado a Iodos os Ocifantes e registrado na ata da s^sâo pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo;
10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao licrtante melhor classificado que. no prazo minhno de 30 (trinta) minutos, envie a sua proposta atualizada,
adequada ao último lance ofertado e após a negociação reafi^a, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Biitsd e já apresentE^;
10.28.5.É focuttado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partr de solicitação fundamentada e axita, feita também no astema pelo
lícifante, antes de lindo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estatiefeddo não é suSdente.
10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua continuidade,
observado o intervalo mínimo de seis horas.

10.30.Após a negociação do preço, o Pregoeiro íniciará a fose de julgamaito da proposta.

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO

11.1 .Encenada a etapa de negodação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta provisoriamente dasstficada em
primeiro lugar quanto à adequação ao obj^ estipulado e à oompalitnlidade do preço final em relação ao estipulado para contratação,
conforme definido neste Edital.

11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o lidtante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no prazo mínimo de 30
(trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta;
11.2.1 .É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a pmtir de solicitação fundamentada e aceita, farta também no sistema pelo
lidtante, antes de ãndo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecnto não é suãdente;
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.3.1 .Contiver vidos insanáveis;

11.3.2.Não obedecer ás ^ledficaçães técnicas contidas no Termo (te Reterênda - Anexo I;
11.3.3Apresentar preços ínexequívefo ou permanecerem adma do preço máximo defmido para a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua exequrâade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.3.5Apresentar desconfonnidade com quaisquer outras exigêndas deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.3.6.N£) comprovar, quando solídtado peto Pregoeiro recolhimento de quantia a título de garanda de proposta, nos etmios do item 6.10
deste Edital.

11.4.É indício de inexequibiOdade das propostas vaton» infertores a 50% ((ànqumrta por cento) do valor orçado peto ORO; em tal situ3Ç&),
não sendo possível a inrediata confirmação, será dada ao lidtante a oportunidaife de demonstrar a sua exequfoilidade, sendo-lhe focuítado o
prazo mínimo de 02 (duas) horas para apresentar, por meio do sistema elefrônico, a documentação que comprove a viabííidade da proposta:
11.4.1 .É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a partff de soBdtação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo
lidtante, antes de findo o prazo, ou de ofído, quando condatado que o prazo estalíeleddo não é sufidente;
11.4.2A inexequibilidade, nessa hipótese, só será condderada após dSgênda do Pr^oeiro, que comprove:
11.4.2.1 .Que o custo do ndtante ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

^ 11.5.0 Pregoeiro porferá, no julgamento das propostas, sanar erros ou folhas que não alterem a ^a substânda e sua validade jurídica,
atribuindoJhes eãcáda para fins de dasdficação.
11 .S.Havendo necessidade, o Pregoeiro sus}^erá a sessão pública indusive para a realização de dOigêndas com vistas ao saneamento
de eventuais enos e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu remido somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, seis horas de antecedênda e a ocorrência será registrada em ata.
11./.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta dasdficada em primeiro lugm quanto à adequação ao
objeto estipulado e compatibílklade do preço final em relação ao esbmado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de
habilitação do lidtante, observado o disposto neste Edital. Antes, porém, como requisito de pré habilitação, será solidtado ao lidtante
provisoriamente vencedor a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, nos etrmos do item 6.10 d^ Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1 .Os documentos prevtetos neste ínstnimento, neoKsârtos e aifrctoites para dmnonstrar a capacidade do lidtante de teafizar o objeto da
lidtação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as di^xrdçõesdos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.

12.2.1. Pedimos por gentileza, que realize e anexe a Consrtta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida peto Tribunal de Contas da União,
no máximo 30 (trinta) dias da data prevista pma abertura das propostas, no endereço eletrônico: vi(WW.tcu.QOV.br

12.2.0s lidtantes deverão encaminhar, nos termos deste Editai, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOAJURIDICA:

12.3.1 .Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto coniratual.
7Z.3.3.NO caso de empresaito mdivtduai: msctfçao no Registro PUbflco de Empresas iwercanos, a cargo da Junta Comercfaf da respectiva
sede. Em se tratando de Mictoempreendedor Indivíduo - MEt: Certificado da Condição de Micromnpreendedor Individual - CCMEI, cuja



aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade (
sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - LTDA:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivã sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus éúlministradores. No caso de filial,
sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sxiedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz.
Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de autorização para funcionamento no Brasil.
Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva, e cópia dos documentos pessoais do titular/sócios.
12.3.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercidos sociais, já exigiveis e apresentados na forma da lei e em
confonnidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade em vigor, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o
mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes lermos de abertura e encerramento, assinados por profissional Contábil
habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, ou apresentados através do SPEO, devendo ser apresentado o redbo
de entrega junto à Receita Federal (em conformidade com as determinações legais), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios. Tratando-se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizacío o fechamento do seu primeiro
ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balanço de Abertura assinado por profissional Contábil habilitado e devidamente
registrado na junta comercial competente ou com recibo de entrega junto a Receita Federal, quando for do SPEO. Não se aplica ao
microempreendedor individual.
12.3.5.Pcova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais
e à Divida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"

^ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na foniia da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo Certificado de
Regularidade fomecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo (3ecreto-Lei n" 5.452, de 1** de maio
de 1943.

12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, insalubre ou perigoso e nem menor
de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos (ermos do Art. 7",
Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II.
12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo III.
12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista
para abertura das propostas.
12.3.13. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita
através de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
12.3.14.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:
12.3.14.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.14.2.Declaração de inexistirfato impeditivo;
12.3.14.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.14.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade;
12.3.14.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e
12.3.14.7.Declara^o de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
12.3.14.8.DECLAFtAÇÃO de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou equiparadas e Microempreendedor
Individual, emitida e assinada pelo representante legal da empresa e pelo Profissional Contábil, habilitado e regular perante o CRC de sua
jurisdição, conforme regulamentação no Decreto Municipal n" 32/2023, em seu Anexo IV, art. 4°, parágrafo único de I a III, art. 7° e arl 9°,
§1° e §2" (Nos termos do § 3", do art. 48, da Lei Federal Complementar n' 123/2006). A ausência da Declaração é motivo de inabilitação,
pelo fato da licitação ser exclusiva para MPE.

12.4.Documentação de licitantes reunidos em consórcio:
12.4.1.A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições deste Edital, deverá ser
apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pelo Pregoeiro, correspondendo a:
12.4.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consotciados, com
indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC;
12.4.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com admissão, quando for o caso, para efeito
de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório
dos valores de cada consorciado:

12.4.1.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por canto) sobra o valor exigido da licitanta individual para a
habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e
pequenas empresas, assim definidas em lei.



12.5.0S documentos exigidos para hatnlit^ão serão enviados por meio do sistema, em formato digitai, no prazo de 30 (tnlj
contado da soRcitação do Pregoeiio, prorroc^ por igual período, nas seguinte ^açõ^;
12.5.1 .Por soRcita^ do licitante, nn^iante justüte^íva aceita pelo Pregoeiro; ou
12.5.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quamto constatado que o prazo estatrelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de Irabilitaç^ apenas do fidtante vencedor
12.6.1 .Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes d^ Blital, somente serão ex^ídos em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do fidtante mais bem dassíficado.
12.7A verificação peto Pregoeiro, em sítios etetrõnicos ofidais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova,
para fins de h^ilitaçâo.
12.8.Apõs a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiç^ cu a apreciação de novos documentos, salvo em
sede dediligênda, para:
12.8.1 .Complementação de informações acerca dos docunctos já apresentados pelos lidtantes e desde que necessária para apurar fates
existentes à época da abertura do certame; e
12.8.2.Atuairzação de documentos cuja validade tenha expíralo após a data de recebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para haiâitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de dasdficação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Bfital, obsenrados o prazo e os etrmos
definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos comptementares, adequada ao último lance ofertado:
12.9.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licilantes convocados para a apresentação da
documentação habflrtatória, após concluídos eventu^ procedimentos da Comi^ão de Contrairão, para sanar enos ou etlhas que não
alterem a substância dos documentos e a sua vafidade jurídica, dtservadas as disposções deste Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito
de contratação, e não como condição para partidpação na lidtação, observando^ o seguinte procedimento:
12.10.1.AS microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da partidpação nesta lidtação, deverão apr^entar toda a
documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dmrtre os documentos enumerados neste instnrmento para
efeito de h^litação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.10.2.Na hipót^ de haver a^ma restriçã) relativa á n^lartoade fiscal e trabalhista quardo da comprovação de que trata o item anterior,
será assegur^o prazo de dnco dias út^, ptonogáv^ por qual período, para a regularização da documaita^, a reafização do pagamento
ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certkfôes nativas ou positivas com efeito de cerfidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do
resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida peto licitante,
mediante apre^tação de justificativa;
12.10.4.A abertura da etse recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização fiscal e trabalhista de que
tratam os dois subitens anteriores;

12.10.5A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, impficará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Art. 156, da l^i 14.133/21, serido etcultado ao 01^ convocar os ficitantes remanescentes, na ordem de classificação,
ou revogara lidtação;
12.10.6.Se, na ordem de d^sificação, seguir-se outra microempresa ou empre^ de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o me^o prazo para regulaizaç^.
12.11.Somente haverá a necesddade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos originais
não digitais, quando houver alguma dúvkla em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
12.12.Não serão aceitos documente» de habifitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos:

^ 12.12.1.Se o lidtante for a matriz, todos os documentos deverão %tar em nome da matriz, e se o licitante fora filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.13.Os documentos exigidos para fins de habitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos
por índice correspondente, apresentados em orqind; ou por cópia artarficada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou poT membro
da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou pubficação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter
borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, con^erado o disposto neste Editai. A eventual ausência do referido
índice não inabilitará o lidtante, sendo que:
12.13.1 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes do ORC relacionados no
item anterior, mediante apresentação de origfoal ou de dedaração de autenticfoade por advogado, sob sua responsabfiidade pessoal;
12.13.ZQuando o documento for obtido via Internet sua autenliddade será comprovada no endereço etetrônico nele indicado;
12.13.3.Poderá ser utilizala, a critério do Pregoeiro, a documentação cadasÃal de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para
comprovação da autenliddade de elementos ap^entadc» peto fidtaite.
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanaremos ou fafoas que não alterem a substãnda dos
documentos e sua validade jundica, mediante dedsão fondamenteda, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficãda para fins
de habilitação.
12.15.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão púbttoa índusive para a realização de diligêndas com vistas ao saneamento
de eventuais erros e falhas dos documentos de habiirtação apiesartados. Em qualquer hipótese, o seu reinído »)mente poderá ocorrer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, sms horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1 A proposta final do lidtante declarado vencedor - proposta atualizada • deverá ser encaminhada no prazo de 30 (trinta) minutos, a
contar da solídtaçao do Prsgoetro no sistema etetrônico, e deverá;
13.1.1.Ser elaborada em consonãnda com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua portuguesa e
impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e



assinada pelo Gdtante ou seu lepres^tante legal, com ind'£ação: do vsdor global da proposta; do prazo de entrega; das conii
pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação (to banco, número da conta e agência do licitante vencedor, paa fins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação reatizada, acompanfrada, dos documentos complementares eventualmente
solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidc» n^ Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decnnais, sendo que, nesse último caso, a indicação em
contrário está sujeita a correção, observandoee aos seguintes ciitértos;
13.2.1 .Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro (Jígito excedente menor que dnco, todo o excesso será suptúnido, caso contrário tiaverá o
arredondamento do digito anterior para mais e os (temais excedente »rprimidos.
13.3.0s preços deverão ser expressos em nraeda corrente nacional, o preço unitário e o ottal em algarismos e o v^or global da proposta em
algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo d^^epârcia entre o preço unitário e ottal, rearitado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário
prevalecerá;
13.3.2.NO caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevatecerá o valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que tiavendo divergência de preços unSátios para um mestro serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consderada aquela que não corresponda às especificações
ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
13.5.A oferta deverá ser finne e precisa, itmitada, rigorosamente, ao ot^ deste Edital, sem conter altemativas de preço ou de qualquer
outra condição que induza o julganento a maãs de um resuitmto.
13.6.N0 valor proposto estará Muso todos os custos operacionais, encargos prevtdenciários, trabaltiistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execu^ dos serviços; mdusve a íntegrafidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas ete trabaSiislas, nas normas mfralegais, nas convençôK coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega d^ propostas.
13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será etv^ em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especiftoações do objeto contidas na proposta vincutem o Contratado.
13.8JVS propostas que ccmtenham a descrição do objeto, o v^ e os documentos complementares estarão disponíveis na Internet, após a
homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1 .A ínterposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de fidtantes, à anulação ou revogação da
licitação, observará o deposto no ArL 165, da Ijei 14.133/21.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão púbTtca, que no presente certame será de 10 (dez) minutos, de forma
imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico,
manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apreseitado impugnar o julgamento d% propostas ou o ato de habilitaçã> ou inateUtaçâo do licitante:
14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de predusão;
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será intoiado na data de íntimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de íntimação ou de lavratura da ata.
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1 .Em campo próprio (to sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido á autoridade que itver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no
prazo de 03 (tr^) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.0S recurs(» interpostos fora do prazo não ser^ cmthecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais lirtitante será de 03 (três) dias úteis, contados da data da
Íntimação pessoal ou da divulgação da ínterposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementcs indispensáveis á defesa de seus
inter^ses.

14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito stmpensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobievenha decisão final da
autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso inváida tão ^rmente os ate msuscetiveis de ^rroveitamento.
14.11 .Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sitio: vmw.po(taldecomprasputrii(te.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO
15.1.Encenadas as fases de julgamento e Iteílitação, e exauridos os recursos acfoiinistraiívos, o processo Gcitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá:
15.1.1 .Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1.2.Revogar a Gcitação por motivo de conveniência e oportunKlade;
15.1.3.Proceder à anulação da lidtaçcto, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
15.Z4Adjudicar o objeto e homologar a licitaç»).
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16.0.DO CONTRATO

16.1 Após a homologação pela autoiidade supenor do ORO, o Ecttanie vencedor será convocado |»ra, dentro do prazo de 05 (2
consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas neste Edital e anexos, assinar o respectivo <
podendo o mesmo sofrer alterações nos temros defmidos pela úi 14.133/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por '^ual período, mediante soticitação da pmte durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do adjudícat^ em assinar o contrato no prazo estabelecicto pela Admínisiraçâo caracterizará o descumpnmento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente Ktabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor ORO:
16.1.2.1 A regra do subitem anterior não se apGcará aos Gdtantes remanescentes convocados na forma est^ieledda neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de vaKdade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, ficarão os rdtantes liberados
dos compromissos assumidos.
16.2.Na hrpótese de o vetmfor da licitação não assmar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, outro Ocitante poderá ser
convocado, respeitada a ordem de dassíticaçâo, para cetebrar a contrata^, ou msliumento hábil, nas condiçõfô propostas pelo lícitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legi^ações aplicãveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovaçã) de todas as condições de halnfitação cons^nadas neste Edital, que deverão ser
mantidas pelo Contratado durante a vigência do refíerklo contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmenle pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições prevstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, asseguradrs o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nss hqróteses e d^rostções dos Arts.
137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do ArL 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas
mesmas condiç^ contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o re^rectivo limite fixado no ArL 125, do
mesmo diploma legal, do valor inicial atuafizado do contrato. Nenhum acr^mo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratmites.

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO • REAJUSTE

17.1.0S preços contratados são fixos e otequstáveis no prazo de um ano.
17.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solidtação do Crmtratado, os preços poderão sofrer reajuste após o intenegno
de um ano, na mesma proporção da variação veriticada no IPCA-IB6E acumulado, tomando-se por base o mfe do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrqações inidaias e conduidas ^rós a oconênda da anuatidade.
17.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.4.N0 caso de atraso ou não divu^ação do índice de requstamento, o Contratante pagará ao Contratado a importânda calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja dhru^ado o índice definitivo. tFca o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reaju^ será, obrigatoriamente, o definrtivo.
17.6.Caso o índice estabeteddo para reajifôtamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legslação então em vigor.
17.7.Na ausênda de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegetão novo índice ofidal, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser teaEzado por simpl» ^rostila.
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabeledmento do equõíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,
contado da data do fomedmento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequâida incalculável, observadas
as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
IB.I.Executada a presente contratação e obsavadas as condições de adimplemento das obrig^ões pactuadas, os procedimentos e
condições para receber o seu objeto pelo Contratarte obedecaão, conforme o caso, às dis{X}5içõ^ do ArL 140, da Lei 14.133/21.
18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do temio detalhado de
recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de obsenração ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.
18.3.Ser£k) designados pelo ORC representante com attfouíções de Getor e Fiscal do repecfivo contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscafizar a sua execução, repectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistênda e
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
19.1 .Obrigações do Contratante:
19.1.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as dãusulas do respectivo contrato ou outros
instrumentos há^;
19.1.2.Propoicionar ao Contratado todos os meks nec^sários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos tennos do
correspondente instrumento de ajuste;
19.1.1NoiaicaroContiatado sobre qualquer inegiilarírtatle encontrada quantoàqiiaBriade dos produtos ou sen(iços,exeicendo a mais ampla
e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas rsponsabitidadfô pactuadas e preceitos legais;
19.1.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.



]FI8..
19.2.0bríg^ões do Contratado:
19.2.1 .Responsal)ilizar-se por todos os ônus e olirigações concernentes à legislação üsc^, dvfl, tritrutária e tratialhista, bem como^
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante %us fonrácedoies ou etrceiros em razão da execução
contratado;

19.2.2.Sub6títuir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou
quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, amda que constatados somente após o recebimento
ou pagamento;

19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrate^, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante;
19.Z4.Manter, durante a vgênda do contrato ou outros instrumentos h^refe. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e quaniksção exigklas no n^pectívo processo licãtatório, conforme o caso, ^^resentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado;
19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente parbdpou do certame e consequentemente apresentou
a documentação exigida na ef% de habífitação;
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observânda a meltior técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro
dos preceitos legais, normas e fôpedficações técnicas cone^rondteitfô;
19.2.7.0utras obrigações estab^eddas e teladonadas na Minuta do Contrato • Anexo IV.

20.0.DO PAGAMENTO

20.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observânda às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da l.ei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemenlo.
20.2.O desembolso máximo do período, não será »iperk>r ao valor do re^)ectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,
quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de Equidação qualquer obrigação financeira que Oie for imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que efso gere direito a acrésdmo de
qus^er natureza.
20.4.N0S casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste in^rumento, e desde que o Contratado não tenira concorrido de alguma
forma para o âraso, será adnútida a con^ren^ção efranceua, devida desde a data Me fixada para o pagamento até a data conespondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos mcrafórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte firula: EM = N x VP x |, onde: EM = encargos moratõríos; N = número de dias entre a data prevista para o piamente e a do
efetivo pagamento; VP = Vcdor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX -r-100) * 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IB6E acumulado nos últimos doze mesK ou, na sua efita, um novo índice adotado peto Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice «tabeteddo pata a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela tegi^ação então em vigor.

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, efcultada a defesa no prazo leg^ do interessado, pelas infrações
previstas no Ari. 155, da i.ei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazts e procedímmrtos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguinte sanções: a - advertàtda apGráda exdusivamente ^a infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor do contrato por quafouer das infrações administrativas previstas no referido ArL 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração râblica direta e indireta do ente fiederativo que tiver apftcado a sanção, peto prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infiações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do erferido Art 155, quando não se justificar
a imposição de penafidade mais grave; e - declaração de inktonádade para fidlar ou contratar no ãrrMo da Administração PúbGca direta e
indireta de todos os entes federativos, peto prazo de cmco anos, apftcato ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos inci«)s
VIII, IX, X, XI e XII do caput do erferido ArL 155, bem como pelas infraçõ» administrativas previstas nos indsr» II, III, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penafidade mais grave que a ^nção referida no § 4" do tefe^o Art 156; f - apliCc^
cumulada de outras sanções previstas na liei 14.133/21.
21.ZSe o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pegan^to a que o Contratado vfer a fazer jus, acrescido de juros moratõrios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judídalmmite.

2Z0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
22.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei n<* 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham ac^so em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de dedaração ou de aceitação
expressa.

22.ZOS dados obtidos somente poderão ser utfiizados para as finafidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fê e com os

princípios do Art. 6", da Lei 13.709/18.
22.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
22.4.0utras obrgações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1 -Será divulgada ata da sessão púbfica no sistema eletiõnico.



23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a teafização do oertan» na data marcadIL aj
será automaficamente transferida para o primeiro dia útil sulisequente, no mesmo horário anteriorm^ite estabelecido, desde que
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no av^ e durante a sessão pábüca observarão o horárto de Brasília - DF.
23.4A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.5.AS normas disdpnnadoras da licitação serão sempre interpretadas em fênor da ampliação da d^mta entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse do ORC, o princípio da sonomia, a finafidade e a segurança da conirateção.
23.6.0S licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, mdependentemente da cmidução ou do reailtado do processo Gdtatõrio.
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos ^tabelecídos neste Edital e seus anexos, exduir-se-á o dia do início e índuir-se-á o
do vendmento. Só se ínidam e vencem os prazos em dias de expediente no ORO.
23.8.0 desatendimento de extgêndas formais não essenciais não importará o afastamento do lidtante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do ínt^esse público.
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças qim compõem o processo, prevalecerá as do
Edital.

23.10.O Edital e seus anexos também estão dt^níbirtzados na íntegra no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; no
Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser Gdos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados
os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Praça Sergto Maia, 86 - Centro - Catolé áo Rocha - PB, nos horários normais de
exp^iente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativD permanecerão com vista
franqueia aos interessados.
23.11 .Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da Catolé do Rocha,

_ Estado da Paraíba.

Catolé do Rocha - PB, 11 de fevereiro de 2025.

JORGE BAipEIRA DA SILVA
Diretor Geral de Licitações



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO I • PREGÃO ELETRÔNICO N" 8/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação; Contratação de empresa para fornecimento de plantas ornamentais, frutiferas, gramas e insumos para
atender as necessidades das Secretarias deste Município para o exercício financeiro de 2025.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1 .A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e informações
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda
especifica Contratação de empresa para fornecimento de plantas omamentais, fmtiferas, gramas e insumos para atender as necessidades
das Secretarias deste Município para o exercício financeiro de 2025, considerada oportuna e impresdndível, bem como relevante medida de
interesse público; Essa contratação que se encontra revestida das formalidades legais e necessárias, pelo presente, justifico a necessidade
de abertura de processo licitatório, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no fornecimento de mudas de plantas omamentais,
fmtiferas, grama esmeralda e insumos para a realização de artiorização, ambientação e paisagismo dos diversos prédios públicos
pertencentes a Prefeitura Municipal, através de suas Secretarias Municipais. A manutenção dessas áreas de jardinagem desses
equipamentos públicos do Município é amplamente necessária, tendo em vista que se trata de serviços essenciais para proporcionar um
ambiente agradável aos munícípes e demais visitantes e usuários, além da capacidade de melhorar o ar interno, as plantas também mantêm
níveis adequados de umidade ambiental, são capazes de filtrar as toxinas presentes no ar, reduzindo a poluição do ambiente, bem como
contribuem para o embelezamento da cidade. Uma vez que já realizamos dois processos realizados para o exercido de 2024 foram
fracassados, pelo motivo de que nenhuma empresa interessada atendeu as exigêndas dos editais, observadas as diretrizes e metas definidas
nas ferramentas de planejamento aprovadas.

2.2.AS características e espedficaçtes do objeto ora lícitedo são: _
item - Código - Descrição Unidade i Quantidade | Vir. Unit. Máximo'I'

|l - 0045468 - Grama Esmeralda com certificado de controle de qualidade
j2 - 0022836 - Palmeira Havaí (tamanho 2 metros)
]3 - Ò022845 - Palmeira Rabo de Flàp^a (tamanho 2 metros)
[4 - 002284Õ - Palmeira imperial (tamanho 2 metros)
|5 - Ò044691 - Ipê Amarelo (tamanho^etros)
6 - 0044692 - Ipê Branco (tamanho 2 metros)

7-1044693-Ipê I^M ^ ^ I 1 V
8^021^3-Ixória
9 - 0018935 - Chuva de Prata

10 • 0044694 • Mussaendra (tamanho 1 metro)

|l1-0018101-Buxinho 7
|l2 - 0044695- PinheiroTuia Stricta (tamanho ^5 metros)
11 3 - 0044696 - Pinheiro Tuia Ocidental

|l4 - 0044697 - Mudas de manga espada enxertada (tarnanho 1 metro)
15 - ÒÕ44698 - Mud^ de m^ga espada enxertada (tamanho
16 - 0044699 - Mudas de grayiola (tarnanho 1 metro)
17 - 0044700 - Mudas de goiaba (tamanho 1 metro)

18 - 0044701 - Mudas de caju (tamanho Imetroj
19 - 0044702 - Mudas de laranja (tamanho 1 metro)

|20 - 0044703 - Mud^ de coco (tamanho 1 me^j
[21 - 0018094 - Buganville Bola
I22 - 0044704 - Mudas de Periquito Roxo (tamanho 30 cm)
23-

24-

Mts

UND

UND^
UND

UND

UND

UND

UND_
UND_
UND

UND

und"

UND

und'

und]
UND

UND

UND

100 i

60

^20i
To

15i
J5;
120!

300

120

12

6

6l

300:

• 0044705 - Palmeira Bismarckia

■ 00163^ - Pedra Branca Õ5kg)
25 - 0015530-Argila (50 litros)

26 - 0052593 - Tamareira (05 metros)

27 - 0052594 - Sete Copas (05 metros)

28 - 0052595 - Palito de Fósforo (1,30 m)

UND

UND

UND

UND

UND

pct

pct

UND

und'

UND

50;

100

lOOi

JOO'
100;

joo:
100;

2001

1

10|
5

18

6'

1.896



29 - 00525S6 - Agave Dragão (40cm diâmetro) j UNO 126| \
/

30 - 0052597 - BroméTia Amarela (40cm diâmetro) i UND 114i

31 - 0052598 - Bromélía Vermelha (40cm diâmetro) i UND 132|

32 - 0052599 - Ficus Ilha Verde (60cm) 1 UND lOj

33 • 0052600 • Jasmin Manga - Plumeria Rubra (04 metros) 1 UND 3|

34 - 0052601 - Cica Revoluta (40cm alturafôOcm dâmetro) 1 UND 20|
35 - 0052602 - Cica Revoluta (60 cm de altura^ on diâmetro) i UND 15i
36 • 0052603 - Cica Revoluta (80cm de altura/50cm de diânmtro) 1 UND 5i

37 - 0052604 - Mudas de grama amendoim 1 UND 1.000Í
, ,

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1 .Efetuar o pagamento relativo ao ob|eto contratado efetrvamente realizado, de acordo com as dãuailas do r^pectívo contrato ou outros
instrumentos trãtmis.

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os m^ necessários para a fiei execução do ot}jeto da presente contratação, nos termos do
correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado soi}re qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas resporsatridades pactuadas e preceitos legais.
3.4.0utras olnigaçôes estabdeddas e relaxonalas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, ctvfl, tributária e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compromissos assumidos, a qualquer Ululo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com s d^iesas decorrentes, os matérias ou senríços que apresentarem defeitos, alterações, ímperfeiç^ ou
quaisquer irregularidades discrepantes às ex^êndas do instrumento de ^uste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento
ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, ^hro mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vq^a do contrato ou outros instnimentos hábeis, em compatMdade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e quaTificação ex^ídas no respectivo processo lidtatõrio, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado.
4.5.Emitir Nota Rscal corre^xnfoente à sede mi iifial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente apresentou
a documentação exigida na fase de habffitação.
4.6.Executar todas as (forigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos
preceitos legais, normas e e^iecific^ões técnicas correspondentes.
4.7.0utras obrigações estab^eddas e retaxÀmadas na Minuta do Crmtrato - Anexo IV.

5.0.00 PRAZO E DA VIGÊNCIA

5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora lidtafo, conforme suas caraderisticas e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogação nas condições e hfeóteses previstas na tjei 14.133121, está abaixo mdicado e será cooperado da assinatura do Contrato:

Prazo de Entrega: 03 ^rês) dias;
Local de entrega: Entregar no local indicado pela Secretaria solícitante.

5.2.0 prazo de vigência do conespondente contrato será determinado: até o finai do exercício financeiro de 2025, conaderado da data de
sua assinatura; podendo sm prorrogado, nas hipóteses e nos termos d(»Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO • REAJUSTE

6.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustàveis no prazo de um ano.
62.Dentro do prazo de v^nda da contrat^ão e mediante sofidtação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações inidadas e condoídas após a ocorrênda da anualídade.
6.3.N0S re^ustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínirr» de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante p^ará ao Contratado a impmtãnda calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo s^a divulgado o índice definitivo. Rca o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanesc^rte, sempre que este oconer.
6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecnfo para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fiirma não possa mais ser utifizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em v^.
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para requstamento do preço do valor
remanescente, por m^ de tenr» aditivo.
6.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao requste de preços poderá ser leafizado por snnples apostila.
6.9.0 prazo para respc^ ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico4ínanoeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da data do fornecimento da documentação comprobatória do efto inqrrevisível ou prevfeivel de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. a 1%, da Lei 14.133/21.



7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante preciso regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, 1
as disposiçõ^ dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133d; da seguinte maneira: Pata ocorrer no prazo de trinta dias, contados do |
adimpletnento.
7.2.0 de^mbolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cionograma aprovado,
quando for o caso, e sempre em confonnidade com a disponibilidade de recursos fôianceiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enqu^to pendente de liquidação qualqimr obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o p^amaito pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1 .Executada a presente contratação eobservadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, ás di^rosiçõ^ do Art. 140, da Lei 14.13361.
8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunic^^ escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apen^ api^ o decurso do praa) de observ^ão ou vistoria, que comprove o
atendimento das eidgências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a SO (novata) dias, salvo em casos exc^rdonas, devidamente
justificados.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE RSCAUZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e do contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompaihar e ãscartzar a sua execução, respectivarrmnte, pemutida a contrat^ão de terceiros para assistênda e
subsidio de pertinentes a essas atribuições.

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1.O lidtante ou o Contratalo será responsabiTtzado admmBtratrvamente, otcultada a defesa no prazo legai do interessado, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes satções: a advert^rda apScária exdi^ivamente pela infração admmistrativa de dar causa à
inexecuç^ pardal do contrato, quando não se justificar a tmpodção de penaTidade mais grave; b muita de mora de 0,5% (^ro vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art 155;d impedimento de Edtare contatar
no âmbito da Admíntetração PúbTtoa direta e indireta do «tte federatrvo que tiver apBcado a sanção, prazo de do» anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido ArL 155, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; e declaração de iiãdonmdade para ficitar ou contratar no âmbito da Administração Púbfica direta e
indireta de todos os entes federativos, peto prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infraçõ» adminstrativas previstas nos incisos
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art 155, bem corro petas infrações alministrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposção de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4** do referido ArL 156; f aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
106.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente deroontado da primeira parcela do pagamroto a que o Contratado vier a otzer jus, actesctoo de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judidaimente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
11.1 .Nos caros de eventuais atrasos de pagamento nos tennos deste instnrmento, e desde que o Contratado não tenha conconido de alguma
fomia para o atraso, ortá admitida a compens^ão fmanceúa, rtevida drode a data limite fixada para o pagamroto até a data cone^ndente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pegamento serão calculados com utilização da
seguinte fónnula; EM = N VP I, onde: EM = orcargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pcgamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcete a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) + 365, sendo
TX = percentual do iPCA IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado peto Governo Federai que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a comprosação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o vier a ser detemrinado peta legi^ação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta conespondente, podendo o lidtante utilizaJo como referênda -
Anexo 01.

ADEILDO EVANGELISTA DE SÁ

Secretário Municipal de Administração



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 8/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N® 8/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

OBJETO; Contratação de empresa para fornecimento de plantas ornamentais, frutíferas, gramas e insumos para atender as necessidades
das Secretarias deste Município para o exercício financeiro de 2025.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

jltem - Código - Descrição
|l - 0045468 - Grama Esmeralda com certificado de controle de
.'qualidade

{2 - 0Ò22836 - Palmeira Havai (tamanho 2 metros)
3 - 0Ò^W5 - Palmeira Rabo de Raposa (tamanho 2 mebos)
4 - 0022840 - Palmeira imperial (tamanho 2 metros)
5 - 0044691 - Ipê Amarelo i^manho 2 metros)
6 - 0044692 - Ipê Branco (tamanho 2 metros)

|7^004469^TpêRosa ] ^
|8 - 0021273j^ria" ^ J
j9 - 0018935 - Chuva de Prata
jlO - 0044694 - Mussaendra (tamanho 1 metro)
11 - 0018101 - Buxinho

{12 - 0044695 - Pinheiro Tuia Stricta (tamanho 1,5 metros)
13 - Ò044696 - Pinheiro Tuia Ocidental

14 • 0044697 • Mudas de manga espada enxertada (tamanho 1
imetro)

|l5 - 0044698 - Mudas de manga espada enxertada (tamanho 2
jmetros) _ _ _ ^
Í16 - 0044699 - Mudas de graviola (tamanho 1 metro)
jl7 • 00447ÒÕ- Mudas de goiaba (tamanho 1 meiro)
18^44701 - Mudas de caju [tamanho 1 metro)
19 - 0044702 - Mudas de laranja (tamanho 1 metro)

>20 - 0044703 - Mudas de coco (tamanho 1 metro)

I2I - Ò0180IM - Buganviíle Bola
|22 - 0044704 - Mudas de Periqulto Roxo (tamantio 30 cm)

j23 - 00447Õ5 - Palmeira Bismarckia
!24-00163^-Pedra¥rancalí^g)
125 - 0015530-Argila (50 litros)
126 - 0052593 - Tamareira (05 metros)

j27 - 0052594 -¥te Copas (05 metros)
128 - 0052595 - Palito ide Fósforo (1,30 m)
129 - 0052596 - Agave Dragão (40cm diâmetro)

Iso - 0052597 • Bromélia Amarela (40cm diâmetro)

Unidade 1 Quantidade
VIr.Unil.

Máximo

Vir.

Total

Mts

UND

UND

ÜND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

ÔND

UND

UND

UND

UND

UND

ÜND

UND

pct

pct

UND

UND

UND

UND

UND

1.000:

100

60'

201

15

¥
15!

12a

300'
120

12

6[
300

50

lOOf
] 200 "

loor
100'

100:

100

200

l[
10

'"sr
18'

e;
1.896:

126

114;



PMÍíR.

31•0052598-BroméliaVermelha(40cmdiâmetro)UND1132
1y

32-0052599-FícusIlhaVerde(60cffl)UND110!^
33-0052600-JasminManga-PlumeriaRubra(04metros)UND13i
34•0052601-CícaRevoluta(40cmaltura/50cmdiâmetro)UND!20!

1

35-0052602-CicaRevoluta(60cmdealtura/50cmdiâmetro)UND115i

36-0052603-CicaRevoluta(80cmdealIurafôOcmdediãrrmtro)UND15T
37-0052604•MudasdegramaamendoimUND11.000

L

VALORGLOBALDAPROPOSTA-R$

PRAZODEEXECUÇÃO:
CONDIÇÕESDEPAGAMENTO:
VALIDADEDESTAPROPOSTA:

Dadosbancáiiosdoproponenteparafinsdepagamento:
Banco:

Conta:

LocaleData.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representantelegaidoproponente.

OBSERVAÇÃO:apropostadeveráserelaboradaempapeltimbradodoproponente.



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO II • PREGÃO ELEJRÔNICO N° 8/2025
MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 8/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 • DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art 7°, Inciso XXXIII, da Constituído Federal, acrescido pela Lei Federal
n" 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO; a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III • PREGÃO ELETRÔNICO tf> 8/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO • que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 8/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 • DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

^ Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO; a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N» 8/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 8/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 000012/2025

CONTRATO N'':..J...-DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO
ROCHA E PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do
Rocha - PB, CNPJ n" 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado, Agrônomo,
residente e domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n® 768.898.074-72, Carteira de Identidade

^ n® 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - -.... CNPJ n® neste
ato representado por.... residente e domiciliado na - - - -..., CPF n® Carteira de Idenfidade n®..... doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSUU PRIMEIRA • DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decone da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 8/2025, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 1® de Abril
de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Nonnativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas nonmas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às
cláusulas deste contrato.

CLÁUSUU SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, tem por objeto: Contratação de empresa para fbmedmento de plantas ornamentais, frutíferas, gramas e insumos para
atender as necessidades das Secretarias deste Município para o exercido financeiro de 2025.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 8/2025 e instmções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSUU TERCEIRA • DO VALOR E PREÇOS:
o valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... {...).

No valor acima indicado estão incluídos os custos com combustível e motorista, que ficarão, portanto, a cargo do Contratado.

CLÁUSUU QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações inidadas e concluídas após a oconênda da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhedda, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este oconer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de temio aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômíco-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da data do fomecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA • DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente;



Recursos Ordinários: FPM/FMS/FMAS/ICMS e Outros;

04.122.0003.2003 - ManuL da Sec. Mun. de Adminsbação;
04.121.0038.2269 - Manut da Sec. Mun. de Planejamento e Gestão;
12.361.0011.2013 - ManuL do Ensino Fundamental;
10.302.0017.2040 - Manut dos Serviços de Saúde;
10.122.0017.2095 - Manutenção do FMS;
10.301.00172126 - Manutenção do CERII;
10.302.0016.2037 - MaiuL de Unidáde de Saúde da Família;

10.302.0016.2214 - Manutenção do MAC;
08.244.00202054 - Manut. dos Serviços de AssIL Sodal;
08.122.0020.2093 - Manutenção do FMAS;
08.122.0020.2108 - Manut. BL da Prot. Social Básica;

08.244.00202092 - ManuL do Bloco da Gestão Prog. Saúde da Família - IGDBF;
08.244.0020.2241 - Manut. do Bloco da Gestão SUAS - IGD SUAS;
13.392.00132029 - ManuL das Atividades Cuiturato

27.812.0012.2028 - M^uL das Atividades Eqwrtivas e de Lazer;
15.452.00342069 - ManuL Sec. de Obras e infraestrutura;

20.606.0007.2007 - ManuL Sec. Agricultura, Rec. Hídricos, Ind. e Comércio;
339030.00 - Material de Consumo;
339030.99 - Outros Malhais de Consumo.

CLÁUSULA SEXTA • DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte man^ Pata ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adímplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA • DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem pronogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo mdicados e serão conaderados da as^atura do Contrato:
a - Prazo de entrega: 03 0rês) dias;
b - Local de Entrega: Enfregarno local indicado pela Secretaria soGcitante.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercido financeiro de 2025, considerada da data de sua assinatura; podendo
ser pronogada, njB fiqióteses e nos etrmos (tos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA • DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento rdaSvo a exeóição do serviço efetivamente reaTizado, de acordo com as respectivas dáusulas do presente contrato;
b - Propordonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c • Notificar o Contratado sobre qualquer inegularídade encontrada quanto à quaEdade do serviço, exercendo a mais ampla e completa
Rscalização, o que não exime o Contratado de suas re^nsabilidades contratuais e legais;
d • Informar o Contratado da necesddade de manuten^ e/òu reparo coneüvo do veiculo, observadas as nonnas do respectivo fabricante
constantes do manual de manutenç^ correspondente, o qual não deverá ser utifizado caso irregularidade;
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do fBto coneqxindente de acordo com as instnições do fabricante do veículo;
f - Designar representantes com atribuições de Gestor e iFscal deste contrato, conforme requisitos est^releddos na norma vigente, ou pelos
respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, pennílida a contratação de tercaros para assstência e sutrsklío da fiscalização com mfbrmações perbnentes a essa
atribuição;

g • Observar, em compafibilidade com o objeto deste contrato, as disposções dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na dãusula conespondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de di^ade retacicmada ao objeto contratual, com otjsenr^da aos prazos estiputedos;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e otmgações concerrtentes à legislação Ifecal, dvil, tributária e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, peraite seus fornecedora ou terceiros em razão da execuç^ do objeto contratado;
c • Manter preposto capacitado e idôneo, axito peto Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos
os seus atos;

d - Permitir e facifitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e e»:iatecimentos soEdtados;
e - Será responsável pelos darios causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabdidade a fiscafização ou o acompanhamento peto órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontiatar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compablrilídade com as obrigações assumidas, otdas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no respectivo processo ticitatório, apresentarafo ao Contrate os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - No prazo de 05 (dnco) dias após a asanatura do presente contrato, deverá prestar garantia cone^xxHlente a 5% (dnco por cento) sobre
o vator da wnfralaçâo, em oonfemiãfate com os Arte. 96 a 102, da Lei 14.133/21, vuiisftterzuto o prazo pnevisto no Art 96, § 3°, cio mesmo
diploma legal. A garantia prestada peto Contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá ser atuafizada monetaríamente. N^ oconendo a efetiva prestação de garantia



no prazo determinado sujeitará o Contratado às penaiidaies legalmente estal)elecidas, sem pi^uizo da resd^ deste contrato,
caso e a critério do Contratante, a garantia pr^tada na^ de tiabffitação da re^ieciiva Bcitação poderá ser utiBzada na con
referida garantia do contrato;
i - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabOitado da Previdência Social ou para aprendiz, tiem
como as reservas de cargos prevista em outras normas Kpectücas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que soncitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas
vagas;

1 - Ot)servar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Ij» 14.133/21.
k - Os produtos deverão ser entregues nolocal Indicado peto Sectetaiia Munic^ solicltante, obedecendo irgorosamente os prazos
estipulados no etrmo de referência e Instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida jusüftoativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condições prevista nos Arts. 124 a 136 e srra exttoção, formalmente nmfivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipót^es e disposições dos Arts. 137 a 139, tortos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o índso I, do caput do Ari 124, da La 14.133/21, o Contratado será otmgado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acrésdmos ou supressões que se fizerem nos saviços, de até o respectivo RmRe fixado no Ari 125, do mesmo diploma
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supress^ iraderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIHBRA-DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condiçõfô de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu ot^ pelo Contratarte obedecerão, conforme o caso, às r&posições do Ari 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de ^rviço, a assinatura do teimo detalharto de recebimento provisi^, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação perita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o deóirso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento
das exígêndas contraiu^, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENAUDADES:

O licitante ou o Contr^ado será responsabSizado admmistrativanrente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, petas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão apRcadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções; a - advertêncto aplirrada exclusivamente pela infração admmistrativa de dar cau^ à
inexecuçâo parctol do contrato, quando não se justificara ímposção de penalidade mas grave; b - mulla de mora de 0,5% (zero vírgula cinoo
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso Dijustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o v^r do contrato por quafouer das fofrações administrativas ptew^ no referido Art. 155; d - impedimento de lii^ e
contata no âmbito da Administração Púbfica direta e indireta do ente federativo que liva aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incfeos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido ArL 155, quando não se justifica
a imposição de penalidade mais grave; e - dedaraçâo de inidoneidade para ficHa ou contrata no ânbito da Administração PúbTica direta e
indireta de todos os entes federativos, peto prazo de cinco anos, aplicada ao responsávd pelas ínfraçõfô adminislrativas previstas nos indsos
VIII, IX, X, XI e XII do ca|»rt do referido Art 155, bem ctuno petos infraçõ® administiativas previstas nos incisos II, III, iV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançãj referida no § 4® do referido Art156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na liá 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos etnnos deste instrumento, e desde que o Contratado não etnha concorrido de alguma
forma para o atraso, será Exlmifida a compensação financeira, devida desde a date Emite fixada para o pagamento até a data corr^ndente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM = N * VP x j, onde: EM = encargos nraatórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo p^amento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX +100) + 365, sendo
TX = percentual do IPC/WIBGE acumuimío nos últimos doze meses ou, na sua efita, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hfoótese do erferido índice estabelecido para a compen^ção efiaKeua venha a ser extinto ou de quáquer fonna não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado peto legislação então em vigor.

CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERHNENTES Á LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Ijet Geral de Proteção de Dados Pessoais
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tmiham acesso em razão deste contrato, indepenrtentementede dedatação ou de aceitaç^
expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser ufflzmtos para as fmatidades que fostificaram seu ac^soe de acordo com a boa-fé e com os
princípios do Art. 6®, da Lei 13.709/16.
c - É vedado o compartilhamento com etrceiros de quafouer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d-<

decorrentes da LGPD.



e • O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias útee sobre todos os omtiatos de aiboperação fôrnados ou que^
ser celebrados peto Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de subopetadoTK e subcontratados o currrprimento dos devetes da pr^nte dàjsula,
integralmente responsável por garantir sua obseivãncm.
9 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta dâusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação fiormulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixadb peto Contratante, prorrogável mediante justilicaitva, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais paia cumprimento da LGPO, índuãve quanto a evartual (tescaite leaSzado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art 15, é dever do Contratado eOminã^, com exceção das hipóteses do Art 16, ambos
da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver rmces^ade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execuç^ do (fojeto deste contrato, notadamente aquetfô que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual conirolado, com n^istro individual rasireável de tratamentos reatizados, conforme Art 37,
da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da itnatidade, para efoito de respmisatnlização, m caso de eventu^ omissões,
desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato ínteroperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Conirataite nas hfoõteses previstas na L6PD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniõ^ técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes d^ ccmtrato, as partes degem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(du3s) vias, o qual vai assinado pelas partes e per duas testemunhas.

Catolé do Rocha-PB, ...de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



DIRETORIA OERAL DE

LICITAÇÕES

Anexo V - PREGÃO ELETRÔNICO N» 8/2025

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 8/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 • DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

ZO • DECLARAÇÃO de inexístirfato impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito à
habílítação/frartícipação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 • DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societáno e de funcionários, qualquer servidor
efetivo ou comissionado ou empregado da Preféitura Municipal de Catolé do Roctia, como também em nenhum outro órgão ou entidade a
ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 • DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente adma qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1°, Incisos III e
IV, e do Art. 5», Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 • DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponente adma qualificado, declara sob as penas da Lei, que está dente do cumprimento da resenra de cargo prevista na nonna vigente,
consoante Art. 93, da Lei Federal n' 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

^ 6.0 • DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta.
O proponente acima qualificado dedara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a confonnidade de sua proposta
com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 • DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente adma qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente
ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4®, §§ 2® e 3®, da Lei 14.133/21.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO; a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.




